
SENADO FEDERAL

(3ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura)

21/09/2017
QUINTA-FEIRA

às 09 horas

PAUTA DA 7ª REUNIÃO

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA
NACIONAL

COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO,

Presidente CRE: Senador Fernando Collor
Vice-Presidente CRE: Senador Jorge Viana
Presidente CCT: Senador Otto Alencar
Vice-Presidente CCT: Senador Waldemir Moka



7ª REUNIÃO CONJUNTA

SUMÁRIO

7ª REUNIÃO CONJUNTA DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 55ª
LEGISLATURA, A REALIZAR-SE EM 21/09/2017.

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Quinta-feira, às 09 horas

FINALIDADE PÁGINA

Reunião Conjunta da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional - CRE e da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação,
Comunicação e Informática - CCT, com a finalidade de debater a
privatização do recém-lançado satélite geoestacionário brasileiro.
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE

PRESIDENTE: Senador Fernando Collor

VICE-PRESIDENTE: Senador Jorge Viana

(18 titulares e 18 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)

Edison Lobão(8) MA (61) 3303-2311 a
2313

1 Renan Calheiros(8)(14) AL (61) 3303-2261

João Alberto Souza(8) MA (061) 3303-6352 /
6349

2 Valdir Raupp(8) RO (61) 3303-
2252/2253

Roberto Requião(8)(14) PR (61) 3303-
6623/6624

3 Hélio José(8) DF (61) 3303-
6640/6645/6646

Romero Jucá(8) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

4 Fernando Bezerra Coelho(18) PE (61) 3303-2182

PMDB

Gleisi Hoffmann(PT)(6) PR (61) 3303-6271 1 Fátima Bezerra(PT)(6) RN (61) 3303-1777 /
1884 / 1778 / 1682

Acir Gurgacz(PDT)(6)(17) RO (061) 3303-
3131/3132

2 José Pimentel(PT)(6) CE (61) 3303-6390
/6391

Jorge Viana(PT)(6) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

3 Paulo Paim(PT)(6) RS (61) 3303-
5227/5232

Lindbergh Farias(PT)(6) RJ (61) 3303-6427 4 Humberto Costa(PT)(6)(17) PE (61) 3303-6285 /
6286

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PDT, PT)

Antonio Anastasia(PSDB)(3) MG (61) 3303-5717 1 Cássio Cunha Lima(PSDB)(3) PB (61) 3303-
9808/9806/9809

Paulo Bauer(PSDB)(3) SC (61) 3303-6529 2 Ronaldo Caiado(DEM)(9) GO (61) 3303-6439 e
6440

Ricardo Ferraço(PSDB)(3)(13) ES (61) 3303-6590 3 Flexa Ribeiro(PSDB)(12) PA (61) 3303-2342
José Agripino(DEM)(9) RN (61) 3303-2361 a

2366
4 Tasso Jereissati(PSDB)(13) CE (61) 3303-

4502/4503

Bloco Social Democrata(PSDB, DEM)

Lasier Martins(PSD)(7) RS (61) 3303-2323 1 José Medeiros(PODE)(7) MT (61) 3303-
1146/1148

Ana Amélia(PP)(7) RS (61) 3303 6083 2 Gladson Cameli(PP)(7) AC (61) 3303-
1123/1223/1324/1
347/4206/4207/46
87/4688/1822

Bloco Parlamentar Democracia Progressista(PP, PSD)

Cristovam Buarque(PPS)(5) DF (61) 3303-2281 1 Vanessa Grazziotin(PCdoB)(5) AM (61) 3303-6726
VAGO(5)(19) 2 Randolfe Rodrigues(REDE)(2) AP (61) 3303-6568

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia(PPS, PSB, PCdoB, REDE)

Fernando Collor(PTC)(4) AL (61) 3303-
5783/5786

1 VAGO(4)(15)(16)(11)

Pedro Chaves(PSC)(4) MS 2 Armando Monteiro(PTB)(4) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

Bloco Moderador(PTB, PSC, PRB, PR, PTC)

(1) O PMDB e o Bloco Resistência Democrática compartilham 1 vaga na Comissão, com a qual o Colegiado totaliza 19 membros.

(2) Em 09.03.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o colegiado (Of. 16/2017-
BLSDEM).

(3) Em 09.03.2017, os Senadores Antonio Anastasia, Paulo Bauer e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e o Senador Cássio Cunha Lima,
membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. 32/2017-GLPSDB).

(4) Em 09.03.2017, os Senadores Fernando Collor e Pedro Chaves foram designados membros titulares; e os Senadores Cidinho Santos e Armando Monteiro,
membros suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).

(5) Em 09.03.2017, os Senadores Cristovam Buarque e Fernando Bezerra Coelho foram designados membros titulares; e a Senadora Vanessa Grazziotin,
membro suplente, pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o colegiado (Of. 10/2017-BLSDEM).

(6) Em 09.03.2017, os Senadores Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Jorge Viana e Lindbergh Farias foram designados membros titulares; e os Senadores Fátima
Bezerra, José Pimentel, Paulo Paim e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática para compor o colegiado (Of.
9/2017-GLBPRD).

(7) Em 09.03.2017, os Senadores Lasier Martins e Ana Amélia foram designados membros titulares; e os Senadores José Medeiros e Gladson Cameli, membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Parlamentar Democracia Progressista para compor o colegiado (Of. 29/2017-BLDPRO).

(8) Em 09.03.2017, os Senadores Edison Lobão, João Alberto Souza, Renan Calheiros e Romero Jucá foram designados membros titulares; e os Senadores
Roberto Requião, Valdir Raupp e Hélio José, membros suplentes, pelo PMDB para compor o colegiado (Of. 38/2017-GLPMDB).

(9) Em 13.03.2017, o Senador José Agripino foi designado membro titular; e o Senador Ronaldo Caiado, membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para
compor o colegiado (Of. nº 07/2017-GLDEM).

(10) Em 14.03.2017, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Jorge Viana, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Memo. nº 1/2017-CRE).

(11) Em 14.03.2017, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro suplente, em substituição ao senador Cidinho Santos, pelo Bloco Moderador, para
compor o colegiado (Of. nº 29/2017-BLOMOD).

(12) Em 21.03.2017, o Senador Flexa Ribeiro foi designado membro suplente pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado (Of. nº 106/2017-GLPSDB).

(13) Em 21.03.2017, o Senador Ricardo Ferraço foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao senador Tasso Jereissati, que passa a
atuar como suplente, pelo Bloco Social Democrata (Of. nº 99/2017-GLPSDB).

(14) Em 24.03.2017, o Senador Roberto Requião foi designado membro titular para compor o colegiado, em substituição ao senador Renan Calheiros, que passa a
atuar como suplente, pelo PMDB (Of. nº 75/2017-GLPMDB).

(15) Em 10.04.2017, o Senador Thieres Pinto foi designado membro suplente para compor o colegiado, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, pelo
Bloco Moderador (Of. nº 43/2017-BLOMOD).

(16) Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixa de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.

(17) Em 07.06.2017, o Senador Acir Gurgacz passou a ocupar a vaga de titular pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em permuta com o Senador
Humberto Costa, que passou a ocupar a vaga de suplente na Comissão (of. 74/2017-GLBPRD).
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(18) Em 13.09.2017, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 180/2017-GLPMDB).

(19) Em 13.09.2017, vago em virtude de o Senador Fernando Bezerra Coelho ter sido designado membro suplente, pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº
180/2017-GLPMDB).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUINTAS-FEIRAS 9:00 HORAS
SECRETÁRIO(A): ALVARO ARAUJO SOUZA
TELEFONE-SECRETARIA: 61 3303-3496
FAX:

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: cre@senado.leg.br
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COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - CCT

PRESIDENTE: Senador Otto Alencar

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka

(17 titulares e 17 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

Waldemir Moka(8) MS (61) 3303-6767 /
6768

1 Airton Sandoval(10) SP

VAGO(12)(8) 2 Hélio José(11) DF (61) 3303-
6640/6645/6646

Valdir Raupp(8) RO (61) 3303-
2252/2253

3 Dário Berger(16) SC (61) 3303-5947 a
5951

João Alberto Souza(8) MA (061) 3303-6352 /
6349

4 VAGO

PMDB

Paulo Rocha(PT)(1)(15) PA (61) 3303-3800 1 Gleisi Hoffmann(PT)(1) PR (61) 3303-6271
VAGO(1)(14) 2 Lindbergh Farias(PT)(1) RJ (61) 3303-6427
Jorge Viana(PT)(1) AC (61) 3303-6366 e

3303-6367
3 Ângela Portela(PDT)(1)(15) RR

Acir Gurgacz(PDT)(1) RO (061) 3303-
3131/3132

4 Regina Sousa(PT)(1) PI (61) 3303-9049 e
9050

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática(PDT, PT)

Flexa Ribeiro(PSDB)(4) PA (61) 3303-2342 1 Davi Alcolumbre(DEM)(7) AP (61) 3303-6717,
6720 e 6722

Ricardo Ferraço(PSDB)(4) ES (61) 3303-6590 2 VAGO
José Agripino(DEM)(7) RN (61) 3303-2361 a

2366
3 VAGO

Bloco Social Democrata(PSDB, DEM)

Omar Aziz(PSD)(2) AM (61) 3303.6581 e
6502

1 Gladson Cameli(PP)(2) AC (61) 3303-
1123/1223/1324/1
347/4206/4207/46
87/4688/1822

Otto Alencar(PSD)(2) BA (61) 3303-1464 e
1467

2 Ivo Cassol(PP)(2) RO (61) 3303.6328 /
6329

Bloco Parlamentar Democracia Progressista(PP, PSD)

Randolfe Rodrigues(REDE)(9) AP (61) 3303-6568 1 Lídice da Mata(PSB)(3) BA (61) 3303-6408
VAGO 2 Cristovam Buarque(PPS)(6) DF (61) 3303-2281

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia(PPS, PSB, PCdoB, REDE)

VAGO(5)(13) 1 Pedro Chaves(PSC)(5) MS
Magno Malta(PR)(5) ES (61) 3303-

4161/5867
2 Eduardo Lopes(PRB)(5) RJ (61) 3303-5730

Bloco Moderador(PTB, PSC, PRB, PR, PTC)

(1) Em 09.03.2017, os Senadores Ângela Portela, Fátima Bezerra, Jorge Viana e Acir Gurgacz foram designados membros titulares; e os Senadores Gleisi
Hoffmann, Lindbergh Farias, Paulo Rocha e Regina Sousa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a CCT (Of.
nº013/2017-GLBPRD).

(2) Em 09.03.2017, os Senadores Omar Aziz e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Gladson Cameli e Ivo Cassol, membros
suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia Progressista, para compor a CCT (Memo. nº023/2017-BLDPRO).

(3) Em 09.03.2017,  a Senadora Lídice da Mata foi designada membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o Colegiado(Memo. nº006/2017-
BLSDEM).

(4) Em 09.03.2017, os Senadores Flexa Ribeiro e Ricardo Ferraço foram designados membros titulares, pelo Bloco Social Democrata, para compor o colegiado
(Of. 31/2017-GLPSDB).

(5) Em 09.03.2017, os Senadores Thieres Pinto e Magno Malta foram designados membros titulares; e os Senadores Pedro Chaves e Eduardo Lopes, membros
suplentes, pelo Bloco Moderador, para compor o colegiado (Of. nº 5/2017-BLOMOD).

(6) Em 09.03.2017, o Senador Cristovam Buarque foi designado membro suplente pelo Bloco Socialismo e Democracia para compor o Colegiado (Memo. nº
24/2017-BLSDEM).

(7) Em 13.03.2017, o Senador José Agripino foi designado membro titular; e o Senador Davi Alcolumbre, membro suplente, pelo Bloco Social Democrata, para
compor o colegiado (Of. nº 7/2017-GLDEM).

(8) Em 14.03.2017, os Senadores Waldemir Moka, Eduardo Braga, Valdir Raupp e João Alberto Souza foram designados membros titulares pelo PMDB, para
compor o colegiado (Of. nº 34/2017-GLPMDB).

(9) Em 14.03.2017, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular pelo Bloco Socialismo e Democracia, para compor o colegiado (Of. nº 31/2017-
BLSDEM).

(10) Em 15.03.2017, o Senador Airton Sandoval foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 58/2017-GLPMDB).

(11) Em 22.03.2017, o Senador Hélio José foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 70/2017-GLPMDB).

(12) Em 31.03.2017, o Senador Eduardo Braga deixa de compor o colegiado, como membro titular, pelo PMDB (Of. nº 85/2017-GLPMDB).

(13) Em 17.04.2017, o Senador Thieres Pinto deixou de compor a Comissão, em virtude de reassunção de mandato do titular.

(14) Em 02.05.2017, a Senadora Fátima Bezerra deixou de compor, como membro titular, o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of.
62/2017-GLBPRD).

(15) Em 08.05.2017, o Senador Paulo Rocha passou a compor, como membro titular, o colegiado, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em
substituição à Senadora Ângela Portela, que passou a ocupar o colegiado como membro suplente (Of. 64/2017-GLBPRD).

(16) Em 11.07.2017, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente pelo PMDB, para compor o colegiado (Of. nº 141/2017-GLPMDB).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUARTAS-FEIRAS 8:30 MIN
SECRETÁRIO(A): MARIANA DE ABREU COBRA LIMA
TELEFONE-SECRETARIA: 61 33031120
FAX:

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: cct@senado.gov.br
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
55ª LEGISLATURA

Em 21 de setembro de 2017
(quinta-feira)

às 09h

PAUTA
7ª Reunião Conjunta das Comissões Permanentes

Comissões Nº Reunião

CRE Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional

37

CCT Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação,
Comunicação e Informática

26

Audiência Pública Interativa

Local Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 19/09/2017 às 10:22.
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Pauta da 7ª Reunião Conjunta das Comissões Permanentes da CRE e CCT, em 21 de Setembro de 2017 2

Audiência Pública Interativa
Assunto / Finalidade:

Reunião Conjunta da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE e
da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT, com
a finalidade de debater a privatização do recém-lançado satélite geoestacionário
brasileiro.

Convidados:

Senhor Tenente-Brigadeiro-do-Ar Nivaldo Luiz Rossato
•  Comandante da Aeronáutica

Senhor Jarbas José Valente
•  Presidente Interino da Telecomunicações Brasileiras S.A. (Telebrás)

Senhor Marcio Patusco Lana Lobo
•  Diretor do Clube de Engenharia

Requerimento(s) de realização de audiência:
- RRE 25/2017, Senador Jorge Viana
- RCT 25/2017, Senador Jorge Viana

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 19/09/2017 às 10:22.
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REQUERIMENTO Nº   ,  DE 2017 

 

 

Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado 
Federal, a realização de Audiência Pública, nesta Comissão, em conjunto 
com a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática, em data e hora a serem definidos, com a presença de sua 
Excelência, o Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovação e 
Telecomunicações, Sr. GILBERTO KASSAB, e de sua Excelência, o 
Comandante da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro NIVALDO LUIZ 
ROSSATO, com a finalidade de debater a privatização do recém lançado 
satélite geoestacionário brasileiro. 

 

 

Justificação 

 

Conforme anuncia a imprensa nacional, no dia 27 de setembro, o Brasil 
poderá retroceder no que seria uma grande conquista para as 
telecomunicações e para a segurança nacional. É nessa data que vai acontecer 
o leilão de 57% da capacidade civil total disponível no Satélite 
Geoestacionário de Defesa e Comunicações (SGDC), em dois lotes, um com 
35% da capacidade e outro com 22%. 

Ora, o grande objetivo do Satélite Geoestacionário de Defesa e 
Comunicações é promover comunicações seguras para o sistema de defesa 
nacional, para as comunicações estratégicas do governo e promover o 
desenvolvimento socioeconômico do Brasil, Esse satélite vai aumentar, por 
exemplo, a oferta de acesso à banda larga nas regiões mais remotas do país, 
por meio do Programa Nacional de Banda Larga (PNBL). 
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2 

Assim seu grande objetivo sempre foi o de prover o Estado brasileiro de 
capacidade estratégica em telecomunicações, algo fundamental no mundo 
moderno.  

Resultado de um acordo bilateral firmado, em 2013 entre a França, a 
Telebrás e a Agência Espacial Brasileira (AEB), o projeto tinha sido 
pensado, portanto, com foco no atendimento de governo, educação, saúde 
pública e serviços de cidadania. Está inserido também em iniciativas como 
as Cidades Inteligentes, pontos públicos de internet sem fio e a garantia de 
conectividade em locais não atendidos por operadoras. 

Embora o projeto inicial fosse ter no satélite 100% brasileiro, seguro para as 
comunicações governamentais e de defesa, pouco antes de seu lançamento, 
em fevereiro, o governo de Michel Temer anunciou o leilão de 80% de sua 
capacidade. 

Entretanto, algumas instituições, como O Clube de Engenharia, instituição 
que reúne engenheiros é técnicos, são contrárias à privatização. Elas 
pressionaram o governo pela via judicial e um novo edital foi preparado. 
Foram feitas modificações, incluindo a diminuição da capacidade licitada de 
79% para 57%. A data do leilão também foi remarcada. 

O argumento do Clube da Engenharia e de outras instituições é o seguinte: 
depois da privatização do setor, quando todos os satélites nacionais passaram 
para as mãos de empresas estrangeiras, é grande a importância de se ter um 
primeiro satélite nacional, já que as multinacionais controlam os cerca de 50 
outros satélites que prestam serviços no território brasileiro.  

Para Marcio Patusco, diretor técnico do Clube e chefe da Divisão Técnica de 
Eletrônica e Tecnologia da Informação, “provavelmente as reações 
contrárias pesaram, mas a essência da privatização, e não de atendimento 
social, permanece”. 

Assim, embora o governo tenha recuado parcialmente na venda do satélite 
nacional, a licitação segue sendo considerada uma enorme perda para o país. 
“Existe ajuizada uma Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) no Supremo Tribunal Federal pelo não cumprimento 
das obrigações formuladas por ocasião da aprovação do projeto dentro das 
condições do PNBL, como o atendimento social, a não exigência de 
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3 

licitação, o não pagamento do valor relativo à posição orbital, entre outros”, 
avalia Patusco. 

Saliente-se que o Clube da Engenharia quer tentar impedir a venda por vias 
judiciais. Há representação no Ministério Público, uma denúncia junto ao 
Tribunal de Contas da União, sob a relatoria do Ministro Benjamin Zymler 
pautado para julgamento que pode acontecer em agosto e uma Ação Popular, 
que tramita na 13ª Vara Federal. 

Em nosso entendimento, tal privatização, ainda que parcial, desse grande 
ativo estratégico do Estado brasileiro representará perda significativa para o 
interesse público, no momento em que todo o mundo busca sair à frente na 
corrida pelo domínio da internet e das telecomunicações.  

 

Não podemos depender de satélites que são controlados apenas por empresas 
estrangeiras. 

Face ao exposto, julgamos imprescindível promover a Audiência Pública ora 
proposta, com a finalidade de prover aos integrantes desta Comissão todas 
as informações relevantes sobre tema tão sensível. 

 

Sala da Comissão, em                                                               de 2017 

 

 

 

Senador Jorge Viana 
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1 

 

REQUERIMENTO Nº   ,  DE 2017 

 

 

Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno 
do Senado Federal, a realização de Audiência Pública, nesta Comissão, em 
conjunto com a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional-CRE, 
em data e hora a serem definidos, com a presença de sua Excelência, o 
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovação e Telecomunicações, 
Sr. GILBERTO KASSAB, e de sua Excelência, o Comandante da 
Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro NIVALDO LUIZ ROSSATO e do 
presidente interino da TELEBRAS, senhor Jarbas José Valente, com a 
finalidade de debater a privatização do recém lançado satélite 
geoestacionário brasileiro. 

 

 

Justificação 

 

Conforme anuncia a imprensa nacional, no dia 27 de setembro, o Brasil 
poderá retroceder no que seria uma grande conquista para as 
telecomunicações e para a segurança nacional. É nessa data que vai acontecer 
o leilão de 57% da capacidade civil total disponível no Satélite 
Geoestacionário de Defesa e Comunicações (SGDC), em dois lotes, um com 
35% da capacidade e outro com 22%. 

Ora, o grande objetivo do Satélite Geoestacionário de Defesa e 
Comunicações é promover comunicações seguras para o sistema de defesa 
nacional, para as comunicações estratégicas do governo e promover o 
desenvolvimento socioeconômico do Brasil, esse satélite vai aumentar, por 
exemplo, a oferta de acesso à banda larga nas regiões mais remotas do país, 
por meio do Programa Nacional de Banda Larga (PNBL). 
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2 

Assim seu grande objetivo sempre foi o de prover o Estado brasileiro de 
capacidade estratégica em telecomunicações, algo fundamental no mundo 
moderno.  

Resultado de um acordo bilateral firmado, em 2013 entre a França, a 
Telebrás e a Agência Espacial Brasileira (AEB), o projeto tinha sido 
pensado, portanto, com foco no atendimento de governo, educação, saúde 
pública e serviços de cidadania. Está inserido também em iniciativas como 
as Cidades Inteligentes, pontos públicos de internet sem fio e a garantia de 
conectividade em locais não atendidos por operadoras. 

Embora o projeto inicial fosse ter no satélite 100% brasileiro, seguro para as 
comunicações governamentais e de defesa, pouco antes de seu lançamento, 
em fevereiro, o governo de Michel Temer anunciou o leilão de 80% de sua 
capacidade. 

Entretanto, algumas instituições, como O Clube de Engenharia, instituição 
que reúne engenheiros e técnicos, são contrárias à privatização. Elas 
pressionaram o governo pela via judicial e um novo edital foi preparado. 
Foram feitas modificações, incluindo a diminuição da capacidade licitada de 
79% para 57%. A data do leilão também foi remarcada. 

O argumento do Clube da Engenharia e de outras instituições é o seguinte: 
depois da privatização do setor, quando todos os satélites nacionais passaram 
para as mãos de empresas estrangeiras, é grande a importância de se ter um 
primeiro satélite nacional, já que as multinacionais controlam os cerca de 50 
outros satélites que prestam serviços no território brasileiro.  

Para Marcio Patusco, diretor técnico do Clube e chefe da Divisão Técnica de 
Eletrônica e Tecnologia da Informação, “provavelmente as reações 
contrárias pesaram, mas a essência da privatização, e não de atendimento 
social, permanece”. 

Assim, embora o governo tenha recuado parcialmente na venda do satélite 
nacional, a licitação segue sendo considerada uma enorme perda para o país. 
“Existe ajuizada uma Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) no Supremo Tribunal Federal pelo não cumprimento 
das obrigações formuladas por ocasião da aprovação do projeto dentro das 
condições do PNBL, como o atendimento social, a não exigência de 
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licitação, o não pagamento do valor relativo à posição orbital, entre outros”, 
avalia Patusco. 

Saliente-se que o Clube da Engenharia quer tentar impedir a venda por vias 
judiciais. Há representação no Ministério Público, uma denúncia junto ao 
Tribunal de Contas da União, sob a relatoria do Ministro Benjamin Zymler 
pautado para julgamento que pode acontecer em agosto e uma Ação Popular, 
que tramita na 13ª Vara Federal. 

Em nosso entendimento, tal privatização, ainda que parcial, desse grande 
ativo estratégico do Estado brasileiro representará perda significativa para o 
interesse público, no momento em que todo o mundo busca sair à frente na 
corrida pelo domínio da internet e das telecomunicações.  

Não podemos depender de satélites que são controlados apenas por empresas 
estrangeiras. 

Face ao exposto, julgamos imprescindível promover a Audiência Pública ora 
proposta, com a finalidade de prover aos integrantes desta Comissão todas 
as informações relevantes sobre tema tão sensível. 

 

 

Sala da Comissão,                 

 

 

Senador JORGE VIANA-PT/AC 

S
F

/
1

7
9

3
3

.
3

4
9

8
6

-
0

0

14


